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Eminentes membros da Mesa. O tema que me assiste é a "Criação de Estados­
-membros em face da Carta Constitucional Brasileira''. 

Procurarei ser o mais breve possível nesta apresentação inicial do tema, exata­
mente para ensejar os debates que certamente irão despertar maior interesse. 

a tradição de nosso Direito Constitucional, a criação de Estados-membros, tal 
como prevista nas leis maiores brasileiras, desde 1891 pressupunha até aquiescên­
cia dos Estados interessados, sempre que estivesse em pauta o fracionamento de um 
Estado, a incorporação de um Estado a outro, ou mesmo fusão de Estados dando 
nascimento a um sujeito novo. A Constituição de 1891 contemplava a necessidade 
de manifestação das correspondentes Assembleias Legislativas (art. 4°). Idem a de 
1934 (art. 14). A Carta de 1937, além disso, faz menção à possibilidade de ser reali ­
zada um plebiscito junto às populações interessadas, a critério do Chefe do Poder 
Executivo do País (art. 5º e parágrafo único). 

Assim, inicialmente, os textos constitucionais brasileiros, de modo explícito, se 
reportavam à necessária aquiescência das Assembleias Legislativas dos Estados in­
teressados, manifestada em dois anos consecutivos, além de reclamarem o pronun­
ciamento do órgão legislativo nacional: o Congresso Brasileiro. 

1. Artigo originalmente publicado na Revista de Direito Público, São Paulo, ano XIX, n. 79, 
p. 175-178, jul.-set. 1986. A transcrição deste artigo contou com a colaboração de Isabelly 
Douglas Calil Assad. 
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